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			Para Thais, pelas conversações
intermináveis sobre guerra e política.

		


		
			“Existem muito mais coisas entre o céu e a
terra do que pensa a nossa vã filosofia.”

			William Shakespeare em Hamlet1 

			

			
				
					1. Shakespeare, W. Hamlet. In: Shakespeare, W. Obras completas. Rio de Janeiro, Nova Aguilar, 2016.

				

			

		


		
			Introdução

			Desde a dissolução da União Soviética, o fim da Guerra Fria e a queda do Muro de Berlim, entre 1989 e 1991, se acreditou, no Ocidente, que se atingira um novo e superior limiar civilizatório, no qual as guerras não mais existiriam e o mercado se expandiria ao infinito, de forma que as trocas comerciais seriam finalmente os moduladores das relações entre as nações. Em seguida, com o Consenso de Washington, estabelecido em 1980 e aplicado a partir de 1990, uma nova ordem mundial foi consolidada, pela conjunção estabelecida entre o neoliberalismo e os novos patamares construídos da mundialização. Vale dizer, o percurso político minuciosamente urdido por Margaret Thatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan, nos Estados Unidos, desde o final dos anos 1970, parecia ter encontrado finalmente o seu campo triunfante de chegada e o alicerce sólido para o seu relançamento em nível global.

			A proposição triunfante, enunciada de maneira inesperada e peremptória por Thatcher, era de que não existiria a sociedade propriamente dita, mas apenas o mercado. Enunciava, com efeito, que não sabia o que queria dizer a palavra sociedade, pois o que conhecia concretamente era a troca de bens e serviços estabelecido como mercado. Assim, essa formulação axial se transformou no imperativo do neoliberalismo triunfante, que foi então instituído e disseminado de forma hegemônica em escala internacional.

			Foi nesse contexto histórico que alguns teóricos, na esteira de Hegel, a partir da leitura realizada pelo filósofo Alexandre Kojève nos anos 1930, como foi o caso exemplar de Francis Fukuyama, prognosticaram de maneira eloquente o advento do fim da história. Isso implicava enunciar que a expansão do mercado e da rede complexa do comércio em escala planetária disso decorrente seria a marca dos novos tempos, a ser então gerida pelos Estados Unidos em aliança com as grandes potências vencedoras inequívocas dos embates da longa Guerra Fria.1

			Não obstante, em 1991 eclodiu a primeira guerra dirigida pelos Estados Unidos e pelas potências europeias contra o Iraque, em razão da invasão desse ao Kuwait. Nesse conflito, como se sabe, Saddam Hussein foi derrotado pela frente internacional, embora o regime que dirigia tenha sido poupado pelos vencedores, certamente por conta de sua aliança antiga com as potências ocidentais. Em seguida, em 2001, com a explosão das Torres Gêmeas, em Nova York, orquestrada por Osama bin Laden, inaugurou-se a guerra do Islã contra o Ocidente, que conduziu inicialmente à retaliação estadunidense contra o Afeganistão e, logo em seguida, contra o Iraque.

			Em nome da busca de armas atômicas no Iraque – nunca comprovada, aliás –, os Estados Unidos derrubaram o regime dirigido por Saddam Hussein, de modo unilateral, em aliança com a Inglaterra e sem qualquer aval das Nações Unidas, num banho de sangue calculado em 100 mil mortos, em sua maioria civis, principalmente mulheres e crianças. Assim, lançou-se mão, em escala global, da estratégia estadunidense dos tempos de pós-Guerra Fria, tecida em aliança com as potências europeias, para instituir a democracia no Oriente Médio de forma militar, retomando o velho ideário do Imperialismo, no momento em que os Estados Unidos se viram livres dos obstáculos políticos e militares que haviam sido produzidos anteriormente pelas tensões com a União Soviética. Enfim, o multilateralismo foi então abolido e se instituiu o unilateralismo gerido pelos Estados Unidos. Se essa intervenção militar estadunidense potencializou o anterior conflito étnico e religioso existente entre os xiitas e os sunitas no Iraque e em todo o Oriente Médio, que perdura ainda hoje, intensificou também o antigo confronto entre israelenses e palestinos – que atingiu um novo e radical limiar bélico em dezembro de 2023, enquanto este livro é escrito, com as populações civis sendo dizimadas em larga escala, principalmente a palestina.

			Esse conjunto de remanejamentos políticos regionais, catalisados pela ação militar das grandes potências, acabou por conduzir posteriormente à Primavera Árabe, que terminou de maneira trágica no Egito e em outros países do Oriente Médio, tendo apenas na Tunísia um saldo político positivo, até o momento, pelo menos, com a derrocada definitiva da ditadura então existente. Ao lado disso, a derrubada de Muammar Gaddafi transformou a Líbia numa arena sangrenta de uma disputa tribal entre diferentes etnias, que culminou na destruição total do Estado e abriu caminho para a intervenção militar decisiva do Ocidente no país, que, em seguida, teve suas riquezas petrolíferas saqueadas pela França e pela Inglaterra.

			No bojo dessas reconfigurações regionais, para promover a queda do presidente Bashar al-Assad, em 2011 eclodiu a Guerra Civil Síria, que dura há mais de uma década e vem tendo a vitória do governo, tutelado pela Rússia.

			Além disso, é preciso destacar que a configuração política, militar e religiosa do Estado Islâmico e o seu projeto político de constituição do califado foi a resultante direta ou indireta da intervenção militar ocidental no Oriente Médio, pois a revanche sunita contra os xiitas se aglutinou em torno desse grupo, como contrapartida à invasão do Iraque. Em consequência, se configurou um enorme contingente de refugiados sírios, cerca de 6,5 milhões de pessoas que passaram a circular pela Europa na busca desesperada pela sobrevivência e por um futuro possível, longe da devastação sangrenta ocorrida em seu país de origem.

			A resultante de tudo isso no Ocidente foram as fraturas e fendas produzidas nos princípios fundamentais da democracia e da soberania política, realizadas sempre em nome do imperativo da segurança. Com efeito, os cidadãos dos países ocidentais, a começar pelos Estados Unidos do presidente Bush, passaram a ser vigiados na sua existência privada, nos menores detalhes, sob pretexto de prevenir o terrorismo. Além do mais, tudo isso ocorreu com a legitimidade oferecida pelas mídias estadunidenses, que foram cúmplices da totalidade desse processo de sequestro de direitos civis.

			Da mesma forma, o dispositivo de segurança estadunidense passou a vigiar os territórios dos países aliados, questionando, frontalmente, a soberania nacional desses países, uma vez que criou prisões secretas e sequestrou supostos terroristas islamistas. Enfim, a manutenção da guerra contra o terrorismo no front militar se conjugou com os dispositivos securitários, o que colocou em questão o estatuto político da democracia e da república, isto é, o estado democrático de direito.

			A Prisão de Guantánamo se constituiu, então, como monumento eloquente do estado de exceção, e nela foram trancafiados em condições abjetas e inumanas todos os supostos terroristas, designados, sem qualquer processo legal, pelos Estados Unidos.

			Também o ataque ao jornal Charlie Hebdo em janeiro de 2015, seguido pelos devastadores ataques terroristas em Paris em novembro de 2015, atualizou tragicamente o lance de dados desse confronto entre o Ocidente e o Oriente, no registro agora dos valores, pois o que estava em pauta nos conflitos de outrora eram as práticas da luxúria, por um lado, e, pelo outro, a ausência da censura aos discursos sobre a religião que existiam de modo disseminada no Ocidente.

			Portanto, a guerra efetivamente se generalizou, não se restringindo mais à Ásia, à África e ao Oriente Médio, como ocorreu inicialmente, passando a se expandir inclusive para a Europa e os Estados Unidos, onde as populações civis são certamente o alvo preferencial das ações bélicas. Ao lado disso, os dispositivos de segurança também se disseminaram ao infinito, alastrando assim o imperativo de vigilância generalizado, configurado por tecnologias de ponta, sem quaisquer limites no nosso horizonte atual.

			O que tudo isso indica de forma eloquente, em contrapartida, é que estamos bastante distantes daquilo que se prognosticou com o fim da União Soviética, da Guerra Fria e da queda do Muro de Berlim. A tese do fim da história se evidenciou, desse modo, como uma grande balela.2

			Isso aponta também para o fato de que nos inserimos a partir de então num novo limiar de historicidade, no qual as guerras passaram a ser relançadas e moduladas efetivamente pelo imperativo do choque de civilizações, como foi enunciado pelo cientista político estadunidense Samuel P. Huntington, da Universidade de Princeton, de maneira peremptória e reveladora, nos anos 1990.3 Uma nova cartografia sobre a guerra foi, assim, estabelecida, na qual o confronto de civilizações se inscreveu no primeiro plano dos embates geopolíticos.

			Em fevereiro de 2022, iniciou-se a invasão da Ucrânia pela Rússia, provocando a reação generalizada dos países ocidentais norteados pela União Europeia e pelos Estados Unidos, que enunciaram sanções econômicas severas contra a Rússia para sufocar seu esforço de guerra, com a legitimidade outorgada pela ONU. Porém, ao que tudo evidencia, a Rússia nunca aceitou a derrocada da União Soviética e a dissolução do Pacto (militar) de Varsóvia, com a manutenção paralela da OTAN, isto é, a aliança militar ocidental constituída nos tempos da Guerra Fria, que inclusive se expandiu nos últimos anos para países fronteiriços à Rússia e próximos dela, como a Letônia, a Lituânia, a Polônia, a Romênia e a Moldávia, antigos membros do Pacto de Varsóvia. Putin retomou, assim, de maneira decisiva o projeto de construção da Grande Rússia, iniciado de forma triunfal em direção à Europa com Pedro, o Grande, no século XVIII, como enunciou, em junho de 2022, numa reunião para um grupo de empresários.4

			Além disso, é preciso destacar com toda a ênfase que o conflito da Guerra Fria se reiniciou, opondo agora os Estados Unidos e a China, na medida em que esta desponta como a nação hegemônica do futuro – desbancando o lugar até então ocupado pelos Estados Unidos desde o final da Segunda Guerra Mundial –, pela sua extraordinária expansão econômica, científica e tecnológica.

			Esse processo, como se sabe, se iniciou no governo Trump (Republicano) e continuou pelo atual governo ­Biden (Democrata), embora esse movimento tenha sido preparado pelo investimento estratégico preliminar em direção à Ásia e ao Pacífico, realizado pelo governo Obama. Pode-se perfeitamente depreender disso que a nova etapa da Guerra Fria, contra a China, se transformou numa política de Estado dos Estados Unidos, sustentada pelos seus dois partidos ideologicamente opostos e por diferentes presidentes do país.

			É preciso enfatizar ainda como o fantasma da Terceira Guerra Mundial começou a se fazer presente, articulado à possibilidade de confrontos nucleares, o que representaria efetivamente a destruição do planeta. Em relação a isso, é preciso evocar que, em 2022, o Instituto Internacional de Pesquisas da Paz de Estocolmo destacou o incremento da corrida nuclear e da aquisição de novas armas por nove potências nucleares, desde o fim da Guerra Fria.5 Enfim, esse é o saldo deixado pela atual guerra de confronto entre a Rússia e a Ucrânia, em que se perfila a oposição entre o Ocidente e o Oriente. Da mesma forma, a eclosão da guerra entre Israel, o Hamas e a Autoridade Palestina colocou em cena de modo radical outro acontecimento eloquente da nova guerra mundial em curso radical e certamente galopante.

			Portanto, os múltiplos signos destacados nesse percurso esquemático evidenciam que, na atualidade, estamos bastante afastados da tese formulada por Immanuel Kant sobre a Paz Perpétua, no final do século XVIII, que acreditava ser uma das resultantes do Iluminismo. Com efeito, o domínio irrestrito da razão e a disseminação correlata do discurso da ciência poderiam ser a condição de possibilidade para a Paz Perpétua, assim como para o fim das guerras entre as nações, pois tais indicadores evidenciariam a inscrição do homem na maioridade da razão.6

			Sabe-se que, no início de seu percurso teórico, Freud acreditava decisivamente na possibilidade da Paz Perpétua. Com a eclosão sangrenta da Primeira Guerra Mundial, que se caracterizou como uma guerra total, apresentando características muito diferentes das guerras do passado, ele modificou radicalmente a sua leitura sobre a guerra e suas intrincadas relações com a paz e a política.

			Contudo, no final do seu percurso teórico, Sigmund Freud, diferentemente de Albert Einstein,7 não acreditava na Paz Perpétua, apesar de também ser um pacifista: no ensaio “Por que a guerra?”, enunciou que as lutas armadas são inevitáveis.8 Publicado em 1933, o texto é oriundo de uma troca de correspondências com Einstein, promovida pela Sociedade das Nações, sobre a questão da guerra e da sua prevenção possível, num contexto histórico de radicalização política com a ascensão do fascismo e do nazismo na Europa.

			Por que Freud virou de ponta-cabeça a sua leitura sobre a guerra ao longo de sua obra, assim como sua relação da fundação da psicanálise com a política?

			A problematização dessa questão me orientará detidamente ao longo deste livro, na leitura crítica que proponho sobre as relações
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